MOÇÃO Nº  74 / 2005
Senhor Presidente,
Considerando que Estados e Municípios brasileiros têm enormes valores devidos a título de precatórios judiciais, sem as mínimas condições de se efetivar os pagamentos em função da não existência de receitas para tal disposição;

Considerando que Precatórios Judiciais são dívidas da União, Estados e Municípios, cujo pagamento já foi determinado em instância final pela Justiça e são regulados pelo Art. 100 da Constituição Federal, e seu pagamento deve ser feito obedecendo rigorosamente a sua ordem de protocolização, ou seja, precatórios protocolados até o dia 01 de julho do ano, devem ser consignados no orçamento do exercício seguinte e podem ser classificados, segundo sua natureza, em trabalhistas, alimentares e não alimentares;

Considerando que a situação dos precatórios judiciais, face ao volume de recursos financeiros que envolve, é situação preocupante para a maioria dos Estados e Municípios brasileiros e, em muitos casos, os municípios acabam passando por constrangimento social e político por conseqüência dessa situação;

Considerando que até mesmo o Poder Judiciário fica em situação difícil, pois mesmo a ação transitada em julgado, não se satisfaz a execução, devido à falta de recursos nos municípios para pagamento de precatórios judiciais;

Considerando a necessidade de atender as demandas existentes nesse sentido e colocar em dia com os cidadãos os valores devidos pelo Poder Público;

Considerando que nas propostas que estão sendo formuladas, estuda-se legislação específica para a resolução do problema, sendo que poderá haver quebra na ordem cronológica para pagamento de menores valores, priorizando os pequenos credores;

Considerando que a situação apresenta-se tão grave e tomou tal vulto que a FNP - Frente Nacional de Prefeitos, CNM – Confederação Nacional de Municípios e a ABM – Associação Brasileira de Municípios organizaram, com a colaboração do STF – Supremo Tribunal Federal, o Movimento Municipalista com o objetivo de se criar condições através de alteração constitucional para garantir recurso específico para o pagamento de precatórios judiciais devidos pela União, Estados e Municípios;
Considerando que, com as atuais circunstâncias, as entidades supracitadas não tiveram outra alternativa a não ser buscar meios para sanar esse problema prejudicial à vida de muitos municípios brasileiros, de muitos cidadãos, como também das pessoas jurídicas;

Considerando que os municípios brasileiros, em especial aqueles mais carentes, vêm enfrentando nos últimos anos uma grave crise orçamentária e financeira decorrente do significativo aumento do número de precatórios judiciais e requisições de pequeno valor aliado à redução da parcela do Fundo de Participação dos Municípios – FPM. Verifica-se, ainda, com uma certa freqüência, a não realização da receita prevista na Lei Orçamentária, o que acarreta o acúmulo de precatórios não quitados de um exercício para o seguinte, comprometendo, desse modo, o pagamento dos precatórios orçados nesse último; 

Considerando enfim, que são nos municípios que as pessoas vivem. E a vertiginosa redução no repasse do FPM, além de repercutir no pagamento dos precatórios, compromete os serviços públicos essenciais, como educação e saúde pública, além do pagamento dos vencimentos dos servidores públicos e outras obrigações dos municípios. Tudo isso termina por penalizar bastante a população local, deixando os gestores públicos numa situação delicada: ou atendem as necessidades básicas da população local ou efetuam o pagamento dos precatórios judiciais.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio da Silva, ao Presidente do Supremo tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim, aos Presidentes do Senado, da Câmara dos Deputados e da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, assim como, aos lideres de partidos nas respectivas Casas Legislativas (via e-mail), da MOÇÃO DE APOIO, desta Câmara Municipal, à iniciativa do Movimento Municipalista para se buscar alternativas constitucionais que garantam ao Poder Público em geral as condições necessárias para se solucionar a questão dos precatórios judiciais. Um problema que afeta a vida do povo, das pessoas jurídicas e das administrações públicas, especialmente as dos municípios, onde os cidadãos realmente vivem.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Matão, que gentilmente nos enviou cópia do Requerimento nº 551/2005 aprovado naquela Casa, abordando o importante assunto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de setembro de 2005. 

Celso Teixeira Romero

  VEREADOR - PFL
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